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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 496/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, o presente projeto define procedimentos para a Secretaria Municipal de Fazenda para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária das entidades religiosas e dá outras providências.

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão emite parecer prévio à matéria indicando o seu envio para análise e parecer e, se for o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal de Fazenda, notadamente no que se refere aos arts. 6º e 7º, II, do projeto. Solicitamos inclusive que a Secretaria providencie, relativamente aos artigos referidos, caso o Município esteja fazendo o lançamento do imposto no que se refere aos casos em questão
, impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes e demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

SALA DAS SESSÕES, 2 de fevereiro de 2012.

A COMISSÃO:

Sandra Graça
Jacks Dias
José Roque Neto

Presidente/Relatora
Vice Presidente
Membro

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER PRÉVIO AO PROJETO DE LEI Nº 496/2011

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Joel Garcia, o presente projeto define procedimentos para a Secretaria Municipal de Fazenda para fins de reconhecimento da Imunidade Tributária das entidades religiosas e dá outras providências.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Esta Assessoria emite parecer prévio à matéria indicando o seu envio para análise e parecer e, se for o caso, apresentação de sugestões, à Secretaria Municipal de Fazenda, notadamente no que se refere aos arts. 6º e 7º, II, do projeto. Solicitamos inclusive que a Secretaria providencie, relativamente aos artigos referidos, caso o Município esteja fazendo o lançamento do imposto no que se refere aos casos em questão
, impacto orçamentário no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes e demais condições estabelecidas no art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Após o que, retorne-se o projeto a esta Assessoria para a emissão de parecer definitivo. 

Londrina, 2 de fevereiro de 2012.

� Uma vez que há inclusive súmula do STF com o seguinte teor: “Ainda quando alugado a terceiros, permanece imune ao IPTU o imóvel pertencente a qualquer das entidades referidas pelo art. 150, VI, c, da Constituição, desde que o valor dos aluguéis seja aplicado nas atividades essenciais de tais entidades.” (SÚM. 724 do STF)
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